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ASSEMBLÉIA GERAL
Nesta terça-feira, dia 21, às 10h, no Quinhentão

Saiba tudo sobre as negociações
com o governo que vão  determinar
nossa remuneração e

nosso futuro profissional
Governo apresenta “nova” proposta, que de nova não tem nada. Assembléia dos trabalhadores da UFRJ

rejeitou-a e aprovou uma proposta encaminhada aos negociadores do Comando Nacional de Greve. Páginas 3 e 4

Trabalhadores do
setor público e da ini-
ciativa privada toma-
ram a Esplanada dos
Ministérios em Brasí-
lia. A manifestação foi
convocada pela CUT
e teve a participação
de técnicos-adminis-
trativos em greve,
entre os quais compa-
nheiros da UFRJ. Pá-
gina 5

Índios ocupam seu museu
PÁGINA 8

Livro avalia cotas nas universidades
PÁGINA 7

Maioridade penal é criminalização da pobreza
PÁGINA 8

Reuni: GT-Educação se reúne às 14h30 de terça, 21,
na subsede do Sindicato no HU

NA LUTA. O movimento
deu uma demonstração
de força na quarta-feira,
15 de agosto,
pressionando governo e
Congresso bem de perto

Milhares em Brasília
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Fique de olho nos debates sobre
as mudanças na universidade

Atenção, técnicos-administra-
tivos: já estão em pauta em centros
e unidades os debates sobre o ante-
projeto da Reitoria do Programa
de Apoio a Planos de Reestrutura-
ção e Expansão das Universidades
Federais (Reuni), proposto pelo
governo. Esse programa trata de
questões fundamentais para o fu-
turo da UFRJ. Uma das propostas,
por exemplo, é a concentração de
todas as unidades de ensino da uni-
versidade no Fundão. Outra pro-
posta dentro do Reuni aponta para
a separação das atividades admi-
nistrativas e acadêmicas dos depar-
tamentos. . . . . Ou      seja : são questões
que têm a ver com a nossa vida
profissional. Portanto, é funda-
mental a participação de todos.

Quando divulgou o documento
“A universidade necessária – pro-
grama de reestruturação da UFRJ –
2008 a 2012”, a Reitoria fez referên-
cia ao calendário aprovado no dia 9
de julho no Conselho Universitário
para deliberação sobre o projeto, que
previa discussão ampla nas unida-
des em processo organizado pelos
Centros. Mas os prazos são curtos, e o
que as decanias estão organizando?

O Conselho de Centro do CFCH
se reúne nesta segunda-feira, dia
20, para tratar do assunto.  No dia
27, haverá sessão pública em que se
buscará ampla participação, com
convite para participação do SIN-

TUFRJ, Adufrj e DCE para aprofun-
darem o debate.

Também nesta segunda-feira
haverá reunião do Conselho de Cen-

tro no CCS, quando provavelmente
será definido um calendário de dis-
cussão. O Conselho de Centro do CT
vai realizar uma reunião nesta quar-

De 1º a 30 de agosto – dis-
cussão ampla nas Unidades
em processo organizado pe-
los Centros.
De 1º a 15 de setembro –
realização de 3 (três) audiên-
cias públicas (Fundão, Praia
Vermelha e Centro).
De 15 a 22 de setembro –
elaboração do Projeto de Pla-
no de Expansão e Reestrutu-
ração da UFRJ, com base
nas críticas e sugestões.
27 de setembro – discussão
e deliberação no Consuni

Calendário de discussão

Mais uma reunião conjunta
CEG/CEPG discutiu os critérios
para a distribuição das 50 vagas
de docentes. Mas nada mudou.
No Conselho Universitário do
dia  9, seguinte à reunião con-
junta dos colegiados, alguns
conselheiros reivindicaram mu-
danças nos critérios para distri-
buição destas vagas. O clima fi-
cou tenso e o reitor, buscando
apaziguar, pediu que nada se de-
liberasse e que nova sessão do
Consuni, no próximo dia 23,
discutisse o tema.

Por solicitação do Conselho
Universitário, Aloísio Teixeira
convocou uma reunião extraor-
dinária do CEG/CEPG, no dia 15.
Tentou dirimir o conflito e levar
a sua opinião. Mas foi foco de
uma série de questionamentos.

Reitor discute vagas com
com o CEG e o CEPG

O reitor fez explanação so-
bre o conflito de legislações e
atribuições dos colegiados, elo-
giou os critérios de distribuição
de vagas nos últimos anos e apre-
sentou sua proposta de que as 50
vagas – que se forem distribuí-
das com os critérios tradicionais
serão de qualquer forma insufi-
cientes – fossem alocadas pela
Cotav levando em conta ques-
tões emergenciais, de forma a
atender unidades com maior ca-
rência, como as novas turmas
que foram criadas em Macaé, de
Química e Farmácia ou a Fa-
culdade de Direito. “Não seria
melhor uma análise mais qua-
litativa do problema e fazer a
alocação de vagas nesta dire-
ção?”, ponderou Teixeira, colo-
cando que se o CEG e CEPG qui-

sessem trabalhar sobre esses pa-
râmetros, o reitor poderia abrir
mão de qualquer reserva técnica
(normalmente o reitor tem um
percentual das vagas para alo-
car a seu critério). Depois os co-
legiados estudariam critérios de
longo prazo. Mas se o CEG e
CEPG achassem que isso não era
cor-reto, a Reitoria se limitaria
à reserva técnica para essas situ-
ações críticas.

Ana Maria Ribeiro, represen-
tante técnico-administrativa do
CEG, sustentou que não há con-
flito de competência entre os co-
legiados, pois, segundo a LDB,
compete aos colegiados de ensi-
no e pesquisa decidirem sobre
contratação de docentes, mas dis-
se que concordava com a preocu-
pação com rtelação às 50 vagas.

O Sindicato fechou mais
dois convênios em benefício
dos sindicalizados e seus de-
pendentes.  Um com a Univer-
sidade Estácio de Sá e, outro,
com o Colégio Batista Shepard,
na Tijuca, como informamos na
edição anterior. O setor de Con-
vênio do Sindicato tem todas
as orientações. Veja o que os
novos conveniados oferecem.

UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE SÁ
Oferece cursos de graduação,
tecnólogo (Instituto Politécnico)
e pós-graduação lato sensu. A
forma de ingresso é por vesti-
bular, transferência externa e
através do Exame Nacional do
Ensino Médio (Enem).

Descontos:
 Graduação – O percentual de

desconto oferecido é de acor-
do com o curso e o turno esco-
lhidos, e da localização do cam-
pus.
 Instituto Politécnico – Dez por

cento (10%) para todos os cur-
sos, à exceção de Gastrono-
mia e Culinária e de Restauro
de Bens Culturais, que não têm
descontos.
 Pós-graduação – Quinze por

Novos convênios
cento (15%) de desconto.
 Matrícula – As aulas iniciaram

na segunda-feira, 13, mas os
interessados têm, ainda, uma
semana de tolerância a partir
desta segunda-feira, dia 20,
para se matricularem.

COLÉGIO BATISTA SHEPARD
Fica no bairro da Tijuca e ofere-
ce ensino fundamental e mé-
dio. Desconto: 20%.

 Quem tem direito aos convê-
nios – Todos os sindicalizados
ao SINTUFRJ e dependentes:
cônjuges, companheiro ou
companheira, filhos, enteados
e outros dependentes declara-
dos no Imposto de Renda. Do-
cumentos de comprovação se-
rão solicitados pelo Sindicato,
que faz o encaminhamento às
instituições e empresas con-
veniadas.

ADESÃO AMIL SAÚDE
Estarão abertas adesões ao
plano da Amil de 1º a 20  de
setembro.

Mais informações sobre
estes e outros convênios pelo
telefone (21) 2270-5268, com
Cláudia ou Marinete.

BANDEJÃO. Dentro dos planos de obras de expansão da universidade

Foto: Niko Júnior

ta-feira, 22 (na sala C da decania,
com diretores de unidades), para dis-
cutir o anteprojeto e provavelmente
definir um calendário para debates.

No CCJE está havendo reuniões
por unidades. Esta semana deve ser
programada a realização de uma
reunião pública.

O CLA realizou na semana pas-
sada a primeira reunião com dire-
tores para discutir o tema. Congre-
gações acontecerão nesta segunda-
feira, dia 20, para que na terça, dia
21, os diretores levem opiniões ao
Conselho. Esta sessão do colegiado
deve definir um calendário de dis-
cussões públicas.

Da mesma forma, no CCMN, a
questão foi pauta na reunião do dia
16. Será discutida nas congregações e
retorna na próxima reunião do Con-
selho. No dia 3 de setembro, provavel-
mente às 11h (horário ainda a con-
firmar), haverá reunião na decania
para discussão do tema. No dia 5,
haverá nova reunião do Conselho.
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Categoria rejeita segunda proposta
do governo e defende a linearidade
Assembléia também aprovou que a contraproposta do CNG leve em conta a
lógica da proposta formulada pelos trabalhadores

A assembléia também aprovou
que a contraproposta do CNG a essa
segunda proposta do governo seja for-
mulada na lógica da proposta cons-

O governo está brincando

Com apenas um voto contra e uma abstenção, os cer-
ca de 300 técnicos-administrativos presentes à assem-
bléia, sexta-feira, 17, no Salão Azul, rejeitaram a segun-
da proposta do governo levada à mesa de negociação
com o Comando Nacional de Greve (CNG), no dia ante-
rior (quinta-feira, 16), e aprovaram a continuidade da gre-
ve. A categoria volta a se reunir em assembléia nesta
terça-feira, 21, às 10h, no auditório do Quinhentão (CCS).

truída pelos trabalhadores da UFRJ e
que já foi enviada ao CNG dia 13 de
agosto, por decisão da assembléia rea-
lizada nessa mesma data. A proposta

da UFRJ mantém a linearidade na
estrutura da tabela, ou seja: mesma
diferença entre as classes (interpola-
ção) e aumento do piso e do step.

Desde o início da greve, o CNG
tem trabalhado com a tática  apro-
vada na plenária da Fasubra, em
maio de 2007, cujos parâmetros
são: três salários mínimos de piso
como padrão 1 da classe A, 5% de
step e buscando retomar os padrões
de vencimento do PUCRCE, que
significam: 1,34 vez o padrão 1

para a classe B; 1,80 vez o padrão 1
para a classe C; 2,40 vezes o padrão
1 para a classe D e 3,56 vezes o
padrão 1 para a classe E.

Essa tática busca resolver as dis-
torções da tabela salarial vigente e o
Vencimento Básico Complementar
(VBC), porque reestrutura a tabela
de forma que os níveis de classifica-
ção que tiveram o menor percen-
tual de ganho tenham nas etapas
seguintes um ganho maior, de tal
forma que todos cheguem aos pisos

desejados, e ao mesmo tempo.
A decisão da base aprovada na

assembléia foi repassada pelo CLG
ao CNG na própria sexta-feira. O
CNG informou que no fim de sema-
na disponibilizaria as orientações e
encaminhamentos que deverão ser
discutidos e debatidos nas assem-
bléias gerais que ocorrerão a partir
desta segunda-feira, em todas as ba-
ses. O governo já agendou uma nova
rodada de negociação com o CNG
para esta terça-feira, 21.

Muito ruim. Insuficiente. As-
sim os dirigentes estão classifi-
cando a nova proposta do gover-
no. Na verdade, a garantia de re-
muneração mínima de R$ 988,
que o governo anunciou, não é
um piso, porque na proposta do
governo continua o piso atual
com uma complementação. Há
nova reunião na terça-feira, 21,
no fim da tarde.

“Fomos lá e tiramos dúvidas.
Não era uma reunião de negocia-
ção”, explicou o coordenador da
Fasubra João Paulo, que comen-
tou: “Não era o momento para
dizer que não aceitávamos e soli-
citamos a reunião de negociação
para terça à noite”. Mas ele achou
a proposta do governo, no míni-
mo, ridícula e aponta que a pro-
posta cria mais casos de VBC. “Es-

tamos lutando contra o VBC e a
proposta coloca parcelas de VBC
nas classes A e B. Não propõe um
piso de R$ 988. Na verdade é uma
complementação salarial. Vamos
analisar. Na verdade, não respon-
deu a nossa proposta. Faremos
uma reunião do comando unifi-
cado e vamos tecer opinião. Mas a
proposta é ridícula. O governo está
brincando com a gente.”

Proposta é insuficiente

Nenhum avanço

Verdadeiro retrocesso

Para o coordenador Luis An-
tônio, a proposta apresentada
agora pelo governo é semelhante
à anterior: “Aumenta um degrau

na classe D em relação à C, e a
novidade é que os primeiros seis
padrões de vencimento do nível 1
da classe A e todos os que têm aque-

le mesmo valor vão ter uma com-
plementação para chegar a R$ 988.
O que não é a proposta da Fasubra.
Não concordamos com isso. A Fa-

subra quer R$ 988 no piso. Quere-
mos que o governo responda em
cima do que foi apresentado pela
Fasubra”, explica o coordenador,

sustentando que na terça-feira à
noite essa discussão vai aconte-
cer: “Até aqui, na tabela, não avan-
çou nada”.

A coordenadora Vera Miranda
acha que é um retrocesso. Na ver-
dade, o mesmo retrocesso do pro-
cesso de desmonte que o governo
estava trabalhando desde o iní-

cio: “Na verdade, o governo não
encarou seriamente a evolução
da carreira e está jogando com
paliativos, como complementa-
ção salarial –, porque está traba-

lhando com valor pecuniário in-
dividual nas classes A e B em vez
de dar o piso – ele complementa
para chegar ao piso. Ao mesmo
tempo mentem, pois a proposta

desconfigura o princípio da car-
reira na estrutura hierárquica
porque continua fazendo a sepa-
ração da classe E em detrimento
das outras.

A Fasubra vai apresentar con-
traposta. Vai discutir no Coman-
do. A partir da reunião de terça é
que a Fasubra vai saber em que
pé vão ficar as coisas.”

“Achamos que a contrapro-
posta do governo ainda é insufi-
ciente. Mas não vamos rejeitar”,
diz a coordenadora Léia de Souza
Oliveira, explicando: “Vamos
pressionar, aumentando o corpo

da proposta. Principalmente nas
classes C e D.

Porque é na classe C que tem
maior número de VBC.

Na realidade o piso que o go-
verno propõe é como complemen-

to – não é salário real. É como
um VBC para as classes A e B”,
explica Léia, acrescentando que
o governo não deu xeque-mate e
na nova mesa o comando deve
apresentar a contraproposta de

evolução real do piso e de au-
mento da interpolação da classe
B para C (porque tem maior in-
cidência de VBC), questionando
ainda o valor do piso da classe D.
“A greve entra num momento

delicado e vamos ter que ter pers-
picácia na mesa de negociação,
de olho na conjuntura.

Não houve xeque-mate. Con-
tinuaremos a tensionar o gover-
no”, informa a coordenadora.
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Proposta do governo: nada de novo

inicial
5,37%
6,37%
7,90%
8,89%
17,79%

Classes
A
B
C
D
E

final
9,42%
10,19%
10,84%
11,40%
20,07%

inicial
11,03%
12,46%
13,69%
14,74%
48,12%

final
15,30%
16,11%
16,80%
17,38%
50,99%

inicial
16,99%
18,50%
19,79%
20,90%
86,26%

final
21,49%
22,34%
23,07%
23,68%
89,87%

Primeira proposta do governo
PERCENTUAL DE AUMENTO SOBRE A SITUAÇÃO ATUAL

2008 2009 2010

inicial
9,89%
15,32%
16,58%
21,89%
31,84%

Classes
A
B
C
D
E

final
14,11%
19,05%
23,94%
29,06%
34,40%

inicial
20,00%
25,92%
31,88%
37,89%
60,09%

final
24,61%
30,01%
40,21%
46,01%
63,19%

inicial
29,68%
36,09%
47,66%
59,94%
85,69%

final
34,67%
40,50%
56,98%
69,36%
89,28%

Contraproposta da Fasubra
PERCENTUAL DE AUMENTO SOBRE A SITUAÇÃO ATUAL

2008 2009 2010

O Ministério do Planejamento
apresentou, no dia 16, uma nova pro-
posta para ser considerada pelos ne-
gociadores. O governo propôs uma
remuneração mínima de R$ 988,00
(que será, na verdade, uma comple-
mentação ao vencimento básico, di-
ferente do piso que reivindicamos).

Propôs ainda um percentual de
aumento sobre a situação atual, na
classe A de 29,68% em 2008, que é o
resultado do piso com incorporação
do valor pecuniário individual (VPI),
de R$59,87 e a complementação para
chegar a R$ 988,00.

Isso não significa qualquer vitó-
ria porque há uma complementação
salarial, que vai representar congela-
mento de salário para um grupo de
pessoas durante os três anos.

O percentual sobe um pouco tam-
bém na classe B, na classe D aumen-
ta alguma coisa em 2010, e perma-
nece o que foi proposto inicialmente
para a classe E.

O governo sugeriu uma nova reu-
nião técnica no dia seguinte, 17, sex-
ta-feira, pela manhã, para detalhar a
proposta. Depois desta rodada, o Co-
mando analisaria o seu conteúdo,
inclusive com avaliação política, que
disporia para a categoria ainda no úl-
timo fim de semana com orientações
e encaminhamentos para serem deba-
tidos no CLG e na assembléia geral.

No dia 21, próxima terça-feira, à
noite, há nova reunião de negociação.

HistóricoHistóricoHistóricoHistóricoHistórico     – Estão em pauta: a nova
proposta do governo (que de nova
não tem nada), a que a Fasubra apre-
sentou no dia 9 e a proposta da UFRJ
ao CNG, construída a partir do refe-
rendo da assembléia do dia 13 e apro-
vada na assembléia do dia 17.

Na tabela atualNa tabela atualNa tabela atualNa tabela atualNa tabela atual     – O piso é de
R$ 701,98, o step é de 3,6% e a inter-
polação entre as classes é de dois pa-
drões. O custo mensal dessa tabela é
de R$ 400 milhões; o custo anual é de
R$ 5,8 bilhões.

A PROPOSTA DA ASSEMBLÉIAA PROPOSTA DA ASSEMBLÉIAA PROPOSTA DA ASSEMBLÉIAA PROPOSTA DA ASSEMBLÉIAA PROPOSTA DA ASSEMBLÉIA
A proposta que foi enviada pela

UFRJ ao CNG definiu que os re-
cursos apresentados deveriam res-
peitar a matriz atual e deveriam
ser aplicados percentuais no au-
mento do piso, do step, mantendo
a interpolação constante, sem que-
bra da linearidade.

A primeira etapa, que seria
em janeiro de 2008, contaria com
um piso de R$ 837,20, step de
3,7% e interpolação de três pa-
drões em todas as classes.

A segunda etapa, em janeiro
de 2009, contaria com um piso de
R$ 988,00, step de 3,8% e interpo-
lação de três padrões.

A terceira etapa, em 2010, con-
tinuaria com o mesmo piso, step
de 4% e interpolação de três pa-
drões constantes entre as classes.

O custo seria de R$ 8,3 bilhões
em 2008, R$ 10 bilhões em 2009 e
R$ 10,6 bilhões em 2010.

A primeira proposta do governo
Na reunião do dia 7 de agos-

to, o governo apresentou a sua
primeira proposta. Além da ex-
tensão do plano de saúde para
todos os técnicos-administrati-
vos das IFES a partir de novem-
bro de 2007, da manutenção da

parcela do VBC e da incorpora-
ção da parcela de valor pecuniá-
rio individual (VPI) de R$ 59,87
ao piso da tabela, o governo
propôs a reestruturação da ta-
bela da seguinte forma: a pri-
meira etapa seria em julho de

2008. Nesta, o piso seria de R$
802,76, o step de 3,6% e mu-
dança na interpolação das clas-
ses D para E, de P20 para P23
em 2008; de P23 para P28 em
2009 e de P28 para P33 em
2010.

O custo em 2008 seria de
R$ 6,7 bilhões; em 2009, de R$
7,5 bilhões e em 2010, de R$
8,4 bilhões.

Esta proposta foi rejeitada
pela assembléia geral e a Fasu-
bra apresentou contraproposta.

A contraproposta da Fasubra
No dia 9 de agosto, a

Fasubra apresentou a sua
contraproposta. Em janeiro
de 2008, o piso seria de R$
837,20 e interpolação de três
padrões da classe A para B;

dois da B para C; três da C
para D e quatro da D para a E.

Em janeiro de 2009, o piso
seria de R$ 914,22 e interpo-
lação de três padrões entre
as classes A, B, C e D e de

seis padrões entre a D e a E.
Em janeiro de 2010, o piso

seria de R$ 988,00 e interpo-
lação de três padrões da clas-
se A para a B; quatro pa-
drões da B para a C; quatro

da C para a D e seis da D
para a E.

O custo em 2008 seria de
R$ 7,9 bilhões; em 2009, de
R$ 9,1 bilhões e em 2010, de
R$ 10,4 bilhões.

inicial
29,68%
10,07%
7,90%
8,89%
17,79%

Classes
A
B
C
D
E

final
29,99%
10,19%
10,84%
11,40%
20,07%

inicial
29,68%
12,46%
13,69%
14,74%
48,12%

final
29,99%
16,11%
16,80%
17,38%
50,99%

inicial
29,68%
18,50%
19,79%
25,25%
86,26%

final
29,99%
22,34%
23,07%
28,14%
89,87%

Segunda proposta do governo
PERCENTUAL DE AUMENTO SOBRE A SITUAÇÃO ATUAL

2008 2009 2010

No dia 16 de agosto, de-
pois de considerar a contra-
proposta da Fasubra, o Mi-
nistério do Planejamento
apresentou uma segunda
proposta de reestruturação

A resposta do governo
da tabela, tomando como
base uma remuneração mí-
nima de R$ 988,00 (não é
piso!) a partir da vigência da
1a tabela: também com in-
corporação do VPI à base da

tabela, manutenção do step
de 3,6% entre os padrões;
manutenção do VBC e mu-
dança na interpolação da se-
guinte forma:

– da classe C para D de

P16 para P17 em 2010;

– da classe D para E de
P20 para P23 em 2008; de
P23 para P28 em 2009 e de
P28 para P33 em 2010.
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Mais de 20 mil em Brasília
Na quarta-feira, dia 15

de agosto, Brasília foi ocu-
pada por 20 mil trabalhado-
res do setor público e da
iniciativa privada. Ofensiva
cutista pelos direitos toma
a Esplanada dos Ministé-
rios e afirma força da luta
dos trabalhadores.

Convocado pela CUT, o Dia Na-
cional de Luta da Central – cum-
priu o seu papel, de acordo com sin-
dicalistas de categorias diversas. A
avaliação é de diversos sindicalistas
que participaram do ato político.
“O fundamental é que, nesta mani-
festação, conseguimos unificar a
luta dos trabalhadores dos setores
público e privado, dentro de uma

A mobilização convocada pela CUT teve a participação do funcionalismo em greve,
entre os quais companheiros da UFRJ

Bom humor e diversidade

perspectiva de classe”, sustentou
Neuza Luzia, presidente da CUT-RJ
e ex-coordenadora do SINTUFRJ.
“Concluímos esta manifestação em
frente ao Congresso plenamente vi-
toriosos, com a CUT aliando nego-
ciação à organização e à mobiliza-
ção para garantir conquistas”, afir-
mou o presidente nacional da  CUT,
Artur Henrique.

“Reunindo mais de 20 mil
companheiros e companheiras, es-
quentamos os tambores para as
campanhas salariais do segundo
semestre e para a nossa grande
marcha do final de ano”, acres-
centou o dirigente. Disse ainda
que a convocação do ato de protes-
to contra as ameaças que pairam
sobre os trabalhadores reafirma a

autonomia e independência da
Central para pressionar governos e
patrões. “Revigoramos nossas
energias”, festejou. A palavra de
ordem da manifestação teve como
lema “Garantir direitos, ampliar
conquistas”.

Nos discursos que se sucederam,
ficou clara a necessidade de dirigir
a pressão do movimento da classe
trabalhadora para frentes diversas.
Além de patrões, essa pressão deve
ser exercida junto ao Congresso, ao
Judiciário e ao Executivo.

Ministro recebe dirigentesMinistro recebe dirigentesMinistro recebe dirigentesMinistro recebe dirigentesMinistro recebe dirigentes
O presidente da CUT fez o rela-

to da audiência que, ao lado de
outros seis dirigentes, teve com o
ministro Paulo Bernardo, no mes-

mo dia da manifestação. Segundo
o dirigente, o ministro havia se
comprometido com o atendimen-
to de  reivindicações da Central. O
envio da Convenção 151 (que im-
pede restrições ao direito de greve
do funcionalismo público)  ao Se-
nado, para ratificação, será feito
pelo governo até o dia 7 de setem-
bro, no máximo. Nesse período, o
governo e uma representação de ser-
vidores federais vão elaborar o tex-
to de emenda constitucional para
adequar a legislação vigente à 151,
de modo que ambos os textos este-
jam prontos no mesmo período. O
PLP será revisto. “Isso é decisão to-
mada, vamos fazer”, havia dito
Paulo Bernardo durante a audiên-
cia. Informado de que o deputado

Fernando Pimentel, relator do pro-
jeto na Câmara, dissera que espera-
va uma sinalização do governo,
Bernardo telefonou-lhe. Ficou
marcado para a próxima semana o
início das mudanças necessárias ao
projeto – que o governo se recusa a
retirar integralmente.

Durante a audiência, ficou
acertado também que a proposta
de criação de fundações estatais será
revista, deacordo com os debates
setoriais, conforme acertado no dia
anterior com o ministro José Go-
mes Temporão, da Saúde. Bernar-
do garantiu também que o gover-
no vai estabelecer o processo de elei-
ção direta de trabalhadores para o
Conselho de Administração das em-
presas estatais.

Desde as primeiras horas
da manhã, trabalhadores e
trabalhadoras das mais varia-
das categorias e estados co-
meçaram a chegar em cara-
vanas à Esplanada, como os
cearenses, que enfrentaram
48 horas de estrada. De ca-
pacete, os trabalhadores
da construção civil ergueram
faixas contra a Emenda 3 –
que assalta direitos como o
13º, as férias e a aposenta-
doria – e em repúdio à ter-

ceirização, que vitima mais de
70% da categoria, conforme
admitido pelos próprios empre-
sários. Funcionários das uni-
versidades brasileiras em gre-
ve defendiam a necessidade
da aceleração de uma política
de recomposição salarial.
Com bom humor, trabalhado-
res da alimentação desfilaram
vestidos como frangos gigan-
tes, empurrando uma cadeira
de rodas com o trabalhador le-
sionado empunhando um car-

taz com a frase: “Não agüen-
tei o ritmo”. Da mesma forma,
foram lembrados os canaviei-
ros que têm morrido por esta-
fa no Estado mais rico do
país. Vestida de verde, a de-
legação de trabalhadores da
educação pública levantava
bandeiras em defesa do Piso
Nacional (“Não abro mão”, di-
ziam as camisetas). Agricul-
tores familiares da Contag e
da Fetraf destacavam a luta
pela mudança no Índice de

Produtividade e medidas de
apoio à reforma agrária. Foram
várias as formas de expressar
a defesa da pauta de reivindi-
cações.

“Aperto” no Congresso
No ato político em frente ao

Congresso, os manifestantes
realizaram o prometido “abra-
ço” ao Congresso Nacional,
logo rebatizado pelos presen-
tes como “aperto”. Após a re-
voada de balões vermelhos,

teve início a sucessão de fa-
las políticas de dirigentes de
todos os ramos.

Grande parte das falas
foi dedicada à luta dos ser-
vidores federais, parte es-
sencial da pauta do Dia Na-
cional de Luta da CUT. Diri-
gentes da Fasubra reafirma-
ram o “orgulho de ser filiada
à Central Única dos Traba-
lhadores”, nas palavras de
Paulo Henrique, dirigente da
Federação.

 Rever a legislação
que cria as fundações
estatais de direito
privado e não agir para
criar restrições ao
direito de greve do
funcionalismo

O ministro do
Planejamento se
comprometeu a...

 Manutenção do veto
à Emenda 3

 Contra o projeto que
congela de salários do
funcionalismo

 Contra a instituição
de fundações estatais
de direito privado

 Contra as restrições
ao direito de greve do
funcionalismo

Veja algumas
bandeiras da
manifestação

Foto: Raquel Carlucho

EM BRASÍLIA. A faixa da Fasubra conferiu a marca da categoria na manifestação que ocupou Brasília no dia 15 de agosto
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Presidente do Ipea
defende o fortalecimento
do Estado brasileiro

O economista Márcio Poch-
mann, que assumiu a presidên-
cia do Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea), defen-
deu o fortalecimento do Estado
brasileiro. Segundo Pochmann,
que é professor da Unicamp, “o
Estado brasileiro é raquítico”. Ele
criticou a rigidez do orçamento
no Brasil e disse que os funcio-
nários públicos representam 8%
da população ocupada no país.

Na década de 1980, esse patamar
era de 12%. Em países desenvol-
vidos, como Estados Unidos e
Europa, esse patamar chega a
18%  e 25%, respectivamente.

Pochmann afirmou, ainda,
que nos últimos 20 anos houve
uma redução de 2,5 milhões no
funcionalismo público. “Quan-
do as estatais foram privatizadas
isso representou a demissão de
outros 500 mil trabalhadores”,

disse. Para ele, é preciso haver
uma reforma do Estado, em con-
traposição ao que chamou de “des-
truição do Estado”. Ele ainda
destacou que existem gastos pú-
blicos  não  operacionais, como a
despesa de 8%  do Produto Inter-
no Bruto (PIB) nacional gerada
pelos juros da dívida pública.
“Esse é um gasto que não gera
emprego, não gera inclusão”,
opinou.

Veja abaixo a programação:

  27 DE AGOSTO

 8h – Apresentação do Programa de Saúde da População
Negra no HUCFF/UFRJ e dos componentes do Grupo

 8h30 – Abertura
Representante do Ministério da Saúde
Representante da Secretaria Especial de Promoção de Políti-
cas da Igualdade Racial (SEPPIR)
Reitor da UFRJ
Decano do CCS
Diretor Geral do HUCFF/UFRJ
Representante do IESC/UFRJ
Representante do SINTUFRJ
Moderadora: Mª da Conceição L. Buarque

 9h20 – I Mesa: Desigualdades Raciais e Saúde
Professora Maria Inês Barbosa  – UNIFEM
(a confirmar)
Dra. Jurema Werneck – Conselho Nacional de Saúde
Moderadora: Enfermeira Olinda Tardelli

 10h20 – Plenária

 11h – II Mesa: Nascer, Viver e Morrer para a População
Negra
Fernanda Lopes – Fundo de População das Nações Unidas

Moderador: Professor Lúcio Pereira de Souza

 12h – Plenária

 12h30 às 14h – Almoço

 14h – Oficinas
Sala: (CAE) Quesito Cor – Como e Por quê
Moderadoras: Maria Aparecida de Assis

Sala: (CAE) Racismo Institucional
Moderadoras: Lucia Xavier (a confirmar)

Sala: (CAE) Religiões Afrobrasileiras e Saúde
Moderador: José Marmo da Silva

Sala: (CAE) AIDS e HIV na População Negra
Moderadora: Fernanda Lopes – Fundo de População das
Nações Unidas

 16:00h – Encerramento

  28 DE AGOSTO

 8h30 – Recepção e Apresentação de Filme

 9h – I Mesa: Política Nacional de Atenção à Saúde da
População Negra
Representante do Ministério da Saúde
Representante da SEPPIR
Moderador: Diretor do HUCFF Prof. Alexandre Pinto Cardoso

 9h40 – II Mesa: Eqüidade e Saúde: Experiências

Louise Silva – Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro
Joelma Cristina Silva Rosado – Representante do GT-Saúde
da População Negra de Salvador

Moderador: Letícia Legay – Instituto de Estudos em Saúde
Coletiva (IESC)

 11h10 – Plenária

 12h – Encerramento e Apresentação Cultural

Seminário
discute
saúde da
população
negra

O Hospital Universitário Cle-
mentino Fraga Filho (HUCFF) se-
diará o seminário “Eqüidade em
Saúde, Fatores Predisponentes e
Agravos à Saúde da População Ne-
gra”. O evento acontece nos dias
27 e 28 de agosto, no auditório

Alice Rosa – 12º andar. O objetivo
é debater diversos aspectos socio-
econômicos dos negros e sua rela-
ção com a saúde dessa população.
Outras informações podem ser ob-
tidas através do telefone 2562-
2188. Apoio: SINTUFRJ.

Vigilância
Reunião na quinta-feira, dia
23 de agosto, às 14 h
Pauta:Pauta:Pauta:Pauta:Pauta: Legislação, seminário
nacional e tirada de delegados.

Câmara homenageia funcionário
da UFRJ pelo seu trabalho social

Policiais civis e professores da
rede estadual de ensino resolve-
ram entrar em greve um dia após
o governador Sérgio Cabral anun-
ciar reajuste de 25% para os ser-
vidores. A paralisação do magis-

tério é por tempo indetermina-
do. Já os policiais ficarão em gre-
ve por 72 horas, a partir de se-
gunda-feira. O governo anunciou
o corte do ponto para os profis-
sionais que aderirem à greve. O

Professores e policiais entram em greve
prefeito Cesar Maia entrou na
briga e alfinetou o secretário es-
tadual de Fazenda, Joaquim Levy,
dizendo que o aumento real que
está sendo proposto aos servido-
res é de apenas 3%.

No próximo dia 22 de agosto,
profissionais de educação e outras
entidades sindicais e estudantis
participarão de uma passeata, com
concentração às 12h na Candelá-

Educação: passeata dia 22
ria. O ato acontece pela Jornada
Nacional em Defesa da Educação
no Estado do Rio de Janeiro. Du-
rante a passeata, os companheiros
realizarão uma parada em frente

ao escritório da Vale do Rio Doce,
na Avenida Presidente Wilson, para
protestar contra a privatização da
empresa. De lá seguirão para o pré-
dio do Ministério da Educação.

O morador do Parque União e
funcionário da UFRJ, João Fran-
cisco de Souza, foi homenageado
pela Câmara Municipal do Rio de
Janeiro com uma Moção de Con-
gratulações devido a seu trabalho
voluntário realizado há mais de 20
anos com jovens da comunidade.
João, que é motorista da UFRJ, ini-
ciou um trabalho de oficinas de
percussão, formando uma banda,
o que ajudou a resgatar da margi-
nalidade inúmeras crianças e jo-
vens na área da Maré. A banda se
apresenta todos os anos no Parque
União motivando outros jovens a
voltar a estudar e buscar uma vida
de inclusão na sociedade.

João Francisco adquiriu com

recursos próprios 100 instrumentos
musicais e criou a banda. A contra-
partida da participação na banda
foi a da criança ou jovem estar
estudando e fora das ruas. Hoje,
alguns destes jovens que tiveram a
oportunidade de ser beneficiados
com o trabalho de João completa-
ram curso superior, outros consti-
tuíram família e a maioria não
sucumbiu à marginalidade. No-
venta por cento das crianças que
passaram pelo trabalho de João
nestes 20 anos não voltaram mais
para as ruas.

A Moção de Congratulações foi
proposta pelo vereador Rubens An-
drade.

Foto: Niko Júnior

Após um ano de sancionada a
Lei Maria da Penha  – que criou
dispositivos para prevenir e coibir a
violência contra a mulher – o go-
verno federal deixou de investir 96%
do orçamento previsto em 2007 para

Lei Maria da Penha
a Secretaria Especial de Políticas para
as Mulheres (SPM). De acordo com
dados do Centro de Estudos Femi-
nista e Assessoria (Cfemea), dos R$
23,5 milhões previstos, pouco mais
de R$ 1 milhão já foram investidos.
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Livro avalia cotas raciais em
universidades brasileiras
Alunos cotistas dão banho de desempenho em instituições que adotaram o sistema, segundo
estudo de laboratório da Uerj

Os primeiros resulta-
dos da política de cotas
nas universidades públi-
cas acaba de sair. O livro
Cotas raciais no Brasil:
primeira avaliação é um
estudo do Laboratório
de Políticas Públicas da
Uerj (LPP/Uerj) que des-
mistifica o discurso de
quem é contrário ao sis-
tema.

Segundo o trabalho, alunos
oriundos do sistema de cotas apre-
sentaram média superior às dos não-
cotistas em 8 dos 13 cursos ofereci-
dos na Universidade Estadual do
Norte  Fluminense (Uenf), uma das
universidades avaliadas. A pesquisa
também põe abaixo outro ponto
defendido pelos que são contrários
ao sistema de cotas: a evasão. Os
alunos não-cotistas apresentaram
índice de desistência (18,8%) supe-
rior ao dos cotistas (17,54%).

Para Renato Ferreira, coordena-
dor do Programa de Políticas da Cor
do LPP/Uerj, a política de cotas é
um primeiro passo, mas é preciso
haver um sólido programa de assis-
tência estudantil. “O estudo aponta
que nenhuma instituição que ado-
tou políticas de ação afirmativa tem
um programa de assistência estu-
dantil. Ainda assim, com dificulda-
des financeiras, os alunos cotistas
desistem menos do que os não-co-
tistas. A universidade para eles tem
um significado muito mais pro-
fundo”, revela Ferreira.

Ação ainda é limitadaAção ainda é limitadaAção ainda é limitadaAção ainda é limitadaAção ainda é limitada
A publicação avaliou oito

universidades que adotaram ações
afirmativas no Brasil. São elas:
Universidade do Estado do Rio de
Janeiro (Uerj), Universidade Es-
tadual do Norte Fluminense Dar-
cy Ribeiro (Uenf), Universidade
do Mato Grosso (UMS), Universi-
dade Federal da Bahia (UFBA),

Universidade Federal do Paraná
(UFPR), Universidade Federal de
Alagoas (Ufal), Universidade do
Estado de Mato Grosso (Unemat)
e Universidade Federal do Mato
Grosso do Sul (UFMS). No Rio de
Janeiro apenas a Uerj, a Uenf e a
Fundação de Apoio à Escola Téc-
nica (Faetec) possuem programa
de ações afirmativas.

A última universidade que
aderiu ao sistema de cotas foi a
Universidade de Brasília (UnB),
que teve o regime aprovado no
dia 6 de junho. No Brasil, apenas
42 universidades aderiram ao sis-
tema. O LPP/Uerj planeja desen-
volver outro estudo com as uni-
versidades que não fizeram parte
desta primeira análise.

O estudo aponta
que nenhuma
instituição que
adotou políticas
de ação afirmativa
tem um programa
de assistência
estudantil

ESTUDANTES NO CAMPUS DO FUNDÃO, DA UFRJ. A universidade ainda não definiu os caminhos em relação ao acesso

Seminário na UFRJ debate ações afirmativas
 20 de agosto

9h30min – Abertura
Participantes: Laura Tavares
Soares – pró-reitora de Exten-
são da UFRJ; Jorge Luiz Barbo-
sa – coordenador nacional do
Projeto Conexões de Saberes:
diálogos entre a universidade e
as comunidades populares; e
João Paulo Castro – coordena-
dor executivo do Projeto Trilhas
do Conhecimento/LACED/Mu-
seu Nacional UFRJ

10h – Mesa-redonda: As políti-
cas de ações afirmativas: as po-
lêmicas em torno da igualdade
e da diferença

 A questão da igualdade na
Constituição: professor Carlos
Alberto Medeiros (Uerj)

 A difícil articulação entre igual-
dade e diferença: professor Ger-
sem Luciano (UnB e membro

Nesta segunda, 20, e na terça,
21, haverá uma grande discussão na
UFRJ sobre o tema “As ações afir-
mativas e o desafio da democratiza-
ção do acesso e da permanência no
ensino superior”. Representantes de
algumas universidades do país que
já aderiram ao sistema virão expor
suas experiências. O evento contará
com a participação da Universidade
do Estado do Rio de Janeiro (Uerj),
Universidade de Brasília (UnB), Uni-
versidade de São Paulo (USP), Uni-
versidade do Estado da Bahia
(Uneb), Universidade Federal da
Bahia (UFBA), Universidade de Cam-
pinas (Unicamp) e Universidade Fe-
deral de Santa Catarina (UFSCar).

Informações com Érica Assis,
no telefone 2598-9261 ou através
do e-mail acoesafirmativas
@gmail.com.

Confira abaixo a programação:

indígena do Conselho Nacional
de Educação)

 A racialização enquanto estra-
tégia política: professor Antonio
Sergio Guimarães (USP)

14h30min – Mesa-redonda: O
sistema de cotas nas universi-
dades públicas e a qualidade
do ensino

 As primeiras experiências na
Uerj: reitor Nival Nunes de Al-
meida (Uerj)

 A Uneb e o sistema de acom-
panhamento diferenciado de
alunos: pró-reitor de Pesquisa e
Ensino de Pós-Graduação Wil-
son Roberto Mattos (Uneb)

 O processo de elaboração do
programa de Ações Afirmativas
da UFSCar: professor Valter Sil-
vério

 O perfil dos alunos cotistas da
UFBA: professor Jocélio Teles
dos Santos – diretor do Centro

de Estudos Afro-Orientais da
UFBA

17h30min – Apresentação Cul-
tural com o Grupo Clam

 21 de agosto

9h30min – Mesa-redonda: As
ações afirmativas para além das
cotas

 Os cursos pré-vestibulares
populares: professor Renato
Emerson Nascimento dos San-
tos (coordenador acadêmico do
Programa Políticas da Cor na
Educação Brasileira – Uerj)

 O programa de inclusão da
USP: pró-reitora de Graduação
Selma Garrido Pimenta – USP

 O sistema de pontuação da
Unicamp: professor Leandro
Russolvski Tessler – Unicamp

 O Projeto OBSERVA – profes-
sora Mônica Grin Monteiro de

Barros – UFRJ
 O Programa Uniafro e as po-

líticas de permanência na
UFRJ: professor Marcelo Pai-
xão – UFRJ

14h30min – Mesa-redonda: De-
safios para a UFRJ: exploran-
do novas fronteiras entre a
igualdade e excelência no en-
sino superior

 Professor Aloísio Teixeira, rei-
tor da UFRJ

 Pró-reitora de Graduação da
UFRJ

 Pró-reitora de Extensão da
UFRJ

 Divisão de Assistência ao Es-
tudante/UFRJ

 Pré-vestibular Samora Ma-
chel (UFRJ)

 Pré-vestibular do Caju (UFRJ)
 Projeto Acesso (PR-1/UFRJ)
 Projeto Conexões de Sabe-

res da UFRJ

Foto: Niko Júnior



Índios ocupam ruínas do seu museu
Casarão, ao lado do Maracanã, estava abandonado desde a década

de 1970 e servia como depósito de lixo e desova de cadáveres

Índios de 12 tribos (Pa-
taxós, Guajajara, Guarani,
Carajá, Krikati, Apurinã,
Tucano, Krathô, Tabajara,
Ticuna, Maiuruna e Xa-
vante) estão acampados
desde outubro de 2006 no
prédio que abrigava o
Museu do Índio, ao lado do
Estádio do Maracanã.

O grupo faz parte do Movi-
mento dos Tamoios, entidade
criada há dois anos para defender
os indígenas, cobrar do governo
políticas públicas voltadas para
esta população e mostrar para a
sociedade quais são as suas neces-
sidades. Araçari, da tribo Pataxós,
da Bahia, explicou como foi to-
mada a decisão de ocupar o casa-
rão em ruínas. “Soubemos que a
Prefeitura do Rio queria fazer deste
lugar um estacionamento para o
Pan. Ocupamos porque não po-
demos perder mais um espaço”,
disse.

O casarão, localizado na Ave-
nida Radial Oeste, esquina com
a Rua Mata Machado, está sob a
responsabilidade do Ministério da
Agricultura. “Logo após a ocupa-
ção, o superintendente do Minis-
tério da Agricultura fez uma au-
diência com a gente”, informou
Araçari. Na opinião do índio pa-
taxó, o Ministério acha conveni-
ente a ocupação. “Pelo menos to-
mamos conta do local. Até pesso-
as mortas já foram encontradas
aqui”, revelou Araçari. Sindica-

tos e movimentos sociais também
apóiam o grupo e ajudam na di-
vulgação do movimento e com
subsídios para viabilizar a perma-
nência dos índios no local.

Ocupação evitou demoliçãoOcupação evitou demoliçãoOcupação evitou demoliçãoOcupação evitou demoliçãoOcupação evitou demolição
Uma das conquistas foi o fato

de conseguir que o prédio do mu-
seu não fosse mais demolido. O
grupo entrou com uma representa-
ção solicitando a cessão do prédio
para os índios a fim de que obras de
restauração sejam realizadas. O
objetivo é fazer do casarão um lu-
gar de permanente exposição e dis-
cussão, com gestão dos indígenas.
“Estamos legalizando nossa orga-
nização com CNPJ próprio do Mo-
vimento dos Tamoios e não vamos
ficar aguardando verbas apenas da
União para que as obras aconte-
çam”, afirmou Maria de Oliveira
Pinto, ou Tamicuã, que também é
professora e diretora do Sindicato
Estadual dos Profissionais de Edu-
cação (Sepe).

Além dessas movimentações, o
grupo promove discussões e pales-
tras em escolas e universidades. Ati-
vidades assim também são realiza-
das entre as ruínas do prédio ocu-
pado. “Estamos inserindo um novo
tipo de discussão na sociedade. Dei-
xaram-nos congelados no século
XV, como se existíssemos apenas
no passado. Ninguém discute nos-
so papel na sociedade hoje. Nin-
guém apura as barbáries que co-
metem contra nós”, afirmou Ta-
micuã.

Empresa
ameaça Guaranis
No Espírito Santo, um confli-

to entre os Guaranis e a Aracruz
Celulose é o principal motivo da
dor de cabeça do povo indíge-
na. A empresa está invadindo a
terra que pertence aos índios.
“A Aracruz chegou lá há 60
anos e quer tirar o espaço de
quem já está lá há milhares de
anos”, protesta Araçari. Já hou-
ve conflitos até mesmo com a
polícia local, que agiu contra os
indígenas. Famílias inteiras fo-
ram expulsas. Houve uma ex-
propriação das terras indígenas.
“De 18 hectares, só nos resta-
ram 11. Terras que são dos índi-
os e também de quilombolas”,
informou Tamicuã.

Além desse drama, no Mato
Grosso do Sul 20 lideranças in-
dígenas morreram recentemen-
te. “Ninguém soube de nada.
Não fizeram nenhuma apura-
ção. As próprias lideranças têm
medo de denunciar, com medo
das represálias”, revelou Tami-
cuã. Segundo ela, o maior pro-
blema enfrentado pelo Movi-
mento dos Tamoios é o fato de
não haver uma imprensa que
divulgue a causa indígena.
“Não conseguimos espaço na
imprensa, apenas em poucas
mídias sindicais. Esse é um pon-
to difícil neste processo”, la-
mentou.

 maioridade penal é a solução?

“Querem criminalizar a pobreza”
O deputado estadual Marcelo

Freixo (PSOL/RJ) – militante na
defesa dos direitos humanos –  disse
que a tentativa de se reduzir a
maioridade penal de 18 para 16
anos é uma forma de criminali-
zar a pobreza, além de ser medida
ineficaz. “Nenhum país do mun-
do que aumentou a população car-
cerária conseguiu reduzir os índi-
ces de criminalidade. É preciso en-
tender que o Brasil não pune pou-
co, mas pune mal. A lei é cumpri-
da ineficazmente e de forma desi-
gual, sendo sempre mais pesada
para pobres e negros”, afirmou Frei-
xo. Na opinião do parlamentar,
“ao invés de modificarem a lei, é
necessário que o que determina o
Estatuto da Criança e do Adoles-
cente seja cumprido. É preciso pen-
sarmos em qual modelo de país
estamos tentando construir”.

Levantamento realizado em
janeiro de 2004 pelo Ministério da

Justiça mostrou que 0,2% da popula-
ção de 12 a 18 anos havia cometido
algum tipo de crime e estava cum-
prindo medidas socioeducativas em
internatos. No entanto, destes atos,
mais de 70% eram crimes contra o
patrimônio e não contra a vida. Em
contrapartida, a população de zero a
19 anos foi, entre 1980 e 2002, alvo de
110.320 assassinatos. “Estão tentan-
do responsabilizar quem é a verdadei-
ra vítima. Estão tentando transfor-
mar os adolescentes em algozes, quan-
do são eles o principal alvo de exter-
mínios”, explicou o deputado esta-
dual Marcelo Freixo.

Brasil lidera puniçõesBrasil lidera puniçõesBrasil lidera puniçõesBrasil lidera puniçõesBrasil lidera punições
Segundo estudos da Secretaria

Especial de Direitos Humanos, o nú-
mero de menores internados no país
aumentou 263% nos últimos dez
anos. Já o Departamento Peniten-
ciário Nacional contabilizou, em
dezembro de 2006, 401.236 presos

no sistema carcerário e na polícia.
“O Brasil já possui uma das maio-
res populações carcerárias do mun-
do. De 1995 a 2006 aumentou em
170% os presos no país. Perdemos,
em número de presos, apenas para
Estados Unidos, Rússia e China”,
comparou Freixo.

O sistema prisional é outro alvo
de fortes críticas. De acordo com
Freixo, não há possibilidade de re-
cuperar qualquer ser humano ex-
pondo-o a níveis tão indignos
quanto os que existem nas prisões
brasileiras. “As prisões são absolu-
tamente irregulares. O sistema so-
cioeducativo está completamente
falido”, disse Freixo, completando:
“O adolescente está no seu período
de formação e depende muito da
socialização. Privá-lo de liberdade
já é uma grande violência contra
ele. Que valores positivos ele pode-
rá tirar de uma cadeia como as que
temos hoje?”
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RESISTÊNCIA. Índios de tribos diferentes no Museu

“A Aracruz chegou lá há 60 anos
e quer tirar o espaço de quem já
está lá há milhares de anos”,
Araçari, índio pataxó


